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ILUSTRÍSSIMO(A) SENHOR(A) PRESIDENTE DA COMISSÃO 
PERMANENTE DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE JOSÉ DA 
PENHA/RN 
 
 
 
 
REFERÊNCIA: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024 
 
 
 
PREZADO(A) SENHOR(A), 
 
 
 
 
 
 
 
 
SOMAR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob nº 18.294.808/0001-94, com endereço à Rua Raimundo Sales de Oliveira, nº 
847, Progresso, Nova Russas/CE, por intermédio de seu Representante Legal, Sr. 
EUCLIDES VICTOR PAIVA AZEVEDO, vem, perante esta nobre Comissão Permanente de 
Licitação, apresentar, com fulcro no artigo 44, §2º da Lei 10.024/19,  CONTRARRAZÕES 
AO RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa ALMEIDA SARMENTO & CIA. 
LTDA, o que faz pelas razões de fato e de direito a seguir delineadas. 
 
Termos em que pede e espera deferimento. 
 
Nova Russas/CE, 24 de abril de 2024. 

 
 
 
 

SOMAR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ nº 18.294.808/0001-94 

EUCLIDES VICTOR PAIVA AZEVEDO 
Representante Legal 
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1 – DOS FATOS 
 
Após fase de julgamento das Propostas e Documentos de Habilitação, a empresa 
Recorrente, irresignada por não ter logrado êxito no processo licitatório em epígrafe, 
tendo em mesma sido classificada em ÚLTIMO LUGAR, interpôs Recurso Administrativo, 
com o mero intuito de fracassar o Certame, tendo em vista que não apresentou 
qualquer fato ou evidência de que nossa Proposta Comercial seria inexequível, ou que 
nossa empresa não poderia participar da presente disputa. 
 
 

2 – DA TEMPESTIVIDADE DA APRESENTAÇÃO DAS PRESENTES 
CONTRARAZÕES 

 
São as presentes Contrarrazões plenamente tempestivas, uma vez que a comunicação 
do Recurso Administrativo ora atacado se deu na data de 22/04/2024, e sendo o prazo 
legal para a apresentação da presente medida recursal de 03 (três) dias úteis, são as 
contrarrazões ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo final do 
prazo recursal na esfera administrativa apenas se dará em data de 25/04/2024, razão 
pela qual deve essa respeitável Comissão Permanente de Licitação conhecer e julgar a 
presente medida. 
 

 
3 – DA SUPOSTA INCOMPATIBLIDADE DOS CNAES DA REQUERENTE 

 
Inicialmente, faremos algumas considerações sobre o CNAE. 
 
CNAE é a sigla para Classificação Nacional de Atividades Econômicas, sendo utilizada 
para determinar quais atividades são exercidas por uma empresa. O CNAE é obrigatório 
a todas as pessoas jurídicas, inclusive aos autônomos e as organizações sem fins 
lucrativos, sendo essencial para obtenção do CNPJ. 
 
Cabe destacar que o CNAE não é necessariamente único para um CNPJ, podendo ser 
feita alterações nos diversos tipos de serviços durante a vida de uma empresa, pelo 
princípio da liberdade econômica. 
 
A Lei Nº 14.133/21 dispõe em seu art. 62, que a habilitação é a fase da licitação em que 
se verifica o conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, vejamos: 
 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o 
conjunto de informações e documentos necessários e 
suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, dividindo-se em: 
 
I - jurídica; 
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II - técnica; 
III - fiscal, social e trabalhista; 
IV - econômico-financeira. 
(Grifos e destaques nossos) 

 
Dentre os requisitos de participação na licitação, é muito comum encontrarmos em 
editais, tópicos que tragam textos do tipo "poderão participar deste certame as 
empresas legalmente constituídas no país, operando nos termos da legislação vigente, 
cuja finalidade e o ramo de atuação estejam ligados ao objeto desta licitação”. 
 
Até aí não enxergamos nenhum problema, ou qualquer restrição ao princípio da ampla 
concorrência previsto no art. 9º da Lei nº 14.133/21. O problema acontece quando as 
comissões acabam deixar a interpretação de lado e usar literalmente o disposto. 
 
Desta feita, pelo orientações do TCU, uma empresa não poderá ser excluída do 
certame, apenas por não ter o CNAE específico do objeto licitado na sua matriz social, 
vejamos: 
 

De fato, não está expressamente consignado no contrato social 
o serviço de transporte de pessoas almejado pela CNEN. 
Porém, constam dos autos três atestados de capacidade 
técnica apresentados pela Egel que comprovam a prestação 
dos serviços desejados para três distintas pessoas jurídicas de 
direito público. (fls. 90, 99 e 100). 
 
Se uma empresa apresenta experiência adequada e suficiente 
para o desempenho de certa atividade, não seria razoável 
exigir que ela tenha detalhado o seu objeto social a ponto de 
prever expressamente todas as sub atividades 
complementares à atividade principal.” (Acórdão nº 571/2006 
– 2ª Câmara)  
(Grifos e destaques nossos) 

 
Dessa sorte, a Administração deve verificar apenas se as atividades desempenhadas 
pelos licitantes como dispostas em seus documentos constitutivos são compatíveis, em 
linha geral, com o objeto da licitação. Repita-se que o documento constitutivo não 
precisa dispor expressa e especificamente sobre o objeto da licitação. 
 
Conforme ensinamentos de Marçal Justen Filho (em Comentários à Lei de licitações e 
Contratos Administrativos. 16. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2014. p. 553) 
 

"(...) se uma pessoa jurídica apresenta experiência adequada e 
suficiente para o desempenho de certa atividade, a ausência de 
previsão expressa desta mesma atividade em seu contrato 
social não pode ser empecilho a sua habilitação ".  
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A verdade é que não existe na Lei de Licitações nº 14.133/21, e nem em nosso 
ordenamento jurídico a exigência da atividade contida no ato constitutivo da empresa 
seja exatamente idêntica à registrada pela Administração no edital. 
 
A existência de previsão, ainda que genérica com a atividade licitada, é suficiente para 
atender os requisitos de participação e habilitação jurídica impostos pela legislação, que 
tem como um de seus princípios basilares o da ampla concorrência, no qual o que deve 
ser avaliado pela comissão licitante é se o particular atua na área do objeto licitado. 
 
Conforme entendimento de nossas Cortes de Contas, a Requerente possui expertise 
fornecimento de bens similares aos licitados, fato comprovado através de nossa 
HABILITAÇÃO TÉCNICA, não havendo qualquer motivo legal ou técnico para nossa 
desclassificação. 
 
 

4 – DA SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA 
 
O procedimento licitatório dá-se em razão da Administração Pública procurar a proposta 
mais vantajosa para um contrato de seu interesse, seja para compra de algum produto, 
seja para a realização de uma obra ou a prestação de um serviço. Além da Lei das 
Licitações estabelecer as normas para o procedimento licitatório, o próprio edital de 
licitação estabelece regras necessárias ao objeto licitado. 
 
Ocorre, porém, que nem todos têm condições de contratar com a Administração 
Pública, pois é necessário que o futuro contratante, além de oferecer a proposta mais 
vantajosa, também tenha idoneidade e capacidade para cumprir com as suas 
obrigações. O art. 59, incisos III e IV da Lei nº 14.133/21, descreve que serão 
desclassificadas as propostas que apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem 
acima do orçamento estimado para a contratação, e não tiverem sua exequibilidade 
demonstrada, quando exigido pela Administração, vejamos: 
 

Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 
 
(...) 
 
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima 
do orçamento estimado para a contratação; 
IV - não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando 
exigido pela Administração; 

 
O Tribunal de Contas da União entende pela exclusão do certame da proposta 
inexequível, além de caracterizar este ato do licitante como falta grave, passível de 
sanções administrativas e penais. 
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No entanto, antes da exclusão do certame, mister conceder ao licitante que ofertou 
valores, em princípio inexequíveis, a oportunidade de demonstrar a viabilidade de sua 
proposta, pois na jurisprudência da Corte de Contas da União, o juízo de 
inexequibilidade de uma proposta não é absoluto, mas admite demonstração em 
contrário. Isso, porque não se pode descartar a possibilidade de que o licitante seja 
detentor de uma situação peculiar que lhe permita ofertar preço inferior ao limite de 
exequibilidade estimado pelo contratante. Por exemplo, é perfeitamente possível que 
uma empresa, em especial de maior porte, partilhe custos – como infraestrutura, 
pessoal etc., entre os diversos clientes, resultando em redução nos preços de seus 
serviços. 
 
Também não se pode descartar que, muitas vezes, a estimação da exequibilidade pelo 
contratante possa apresentar deficiências, visto que sua visão de mercado não tem 
abrangência e precisão comparáveis às da empresa que atua no ramo. 
 
Em vista dessas ocorrências, restou prejudicado o contratante que poderia ter obtido 
melhor preço e, consequentemente, uma proposta mais vantajosa. (Acórdão 
1.248/2009 Plenário, rel. Min. Augusto Sherman Cavalcanti). Nesse contexto, a grande 
maioria dos doutrinadores, a respeito do tema, apontam uma série de argumentos que 
se opõem a desclassificação de propostas no processo licitatório com base na 
constatação equivocada da inexequibilidade do preço. Neste sentido, nos reportamos 
aos entendimentos jurisprudenciais, vejamos: 
 

MANDADO DE SEGURANÇA. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO, NA 
MODALIDADE CONCORRÊNCIA. MENOR PREÇO GLOBAL. 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO de SERVIÇOS DE 
MANUTENÇÃO DE EDIFICAÇÕES PÚBLICAS. LICITANTE QUE 
APRESENTA PROPOSTA INFERIOR AO VALOR MÍNIMO 
ESTIPULADO PELO EDITAL. MANDAMUS QUE IMPUGNA ATO 
ADMINISTRATIVO QUE OPORTUNIZOU À LICITANTE A 
DEMONSTRAÇÃO DE EXIQUIBILIDADE DA PROPOSTA, COMO 
CONDIÇÃO PARA SUA DECLARAÇÃO COMO VENCEDORA DO 
OBJETO LICITADO. POSSIBILIDADE. exegese dos ARTS 48, §§ 1º E 
2º E 43, § 3º, DA LEI N. 8.666/93. precedentes. "A licitação visa a 
selecionar a proposta mais vantajosa à Administração Pública, 
de maneira que a inexequibilidade prevista no mencionado art. 
48 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos não pode ser 
avaliada de forma absoluta e rígida. Ao contrário, deve ser 
examinada em cada caso, averiguando-se se a proposta 
apresentada, embora enquadrada em alguma das hipóteses de 
inexequibilidade, pode ser, concretamente, executada pelo 
proponente. Destarte, a presunção de inexequibilidade deve 
ser considerada relativa, podendo ser afastada, por meio da 
demonstração, pelo licitante que apresenta a proposta, de que 
esta é de valor reduzido, mas exequível." (REsp 965.839/SP, Rel. 
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Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
15/12/2009, DJe 02/02/2010) (TJSC, Mandado de Segurança n. 
4002466-89.2019.8.24.0000, da Capital, rel. Des. Cid Goulart, 
Segunda Câmara de Direito Público, j. 14-05-2019). 
(Grifos e destaques nossos) 
 
SEGURANÇA DENEGADA. (TJ-SC - MS: 50056743020208240000 
TJSC 5005674- 30.2020.8.24.0000, Relator: VERA LÚCIA 
FERREIRA COPETTI, Data de Julgamento: 03/09/2020, 4ª Câmara 
de Direito Público) Conforme exposto, a inexequibilidade não 
pode ser avaliada de forma absoluta e rígida, devendo ser 
avaliada, por meio de demonstração que o proponente poderá 
executá-la. Importante ressaltar que, esta Procuradoria 
encaminhou o recurso para análise técnica da planilha de 
composição de custos apresentada pela recorrente, a fim de 
averiguar a sua exequibilidade. Em resposta, a área técnica 
emitiu parecer, através da Sra. Joice Martignago de Medeiros 
Gerônimo – Engenheira Civil, a qual se manifestou por tornar 
válida a proposta apresentada pela empresa. Outra questão é a 
responsabilidade do licitante pela proposta que ofertar ao Poder 
Público, no caso dela envolver riscos econômicos e ainda assim 
o proponente quiser aventurar-se, não haverá transferência 
desse risco ao Poder Público, que poderá tão somente executar 
a garantia, rescindir o contrato e aplicar as penalidades cabíveis, 
conforme exposto em legislação, no contrato e minuta 
contratual, do qual se está sujeita a empresa vencedora do 
certame. E também, a violação da liberdade concorrencial, sob a 
máxima de que não cabe à Administração a fiscalização do lucro 
do empresário, mas tão somente a exigência de comprovação da 
capacidade de execução do contrato. Assim, é de se afastar a 
alegação de inexequibilidade, quando o licitante consegue 
comprovar que cumprirá com o contratado, principalmente por 
apresentar durante a fase de habilitação do certame os 
atestados de capacidade técnica que comprovam que o 
licitante já executou serviços semelhantes ao objeto do 
certame. Entendemos assim que, eventual diferença de preços 
em relação ao estabelecido, não tem o condão de afastar de 
imediato a proposta mais vantajosa. Comentando o §1º do 
artigo 48 da lei 8666/93, Marçal Justen Filho entende que: ...a 
disciplina do § 1º torna a questão da exequibilidade sujeita a 
variáveis totalmente incontroláveis, aleatórias e 
circunstanciais.". Adiante, o autor afirma que "as regras contidas 
no § 1º autorizam mera presunção relativa de inexequibilidade. 
Essa é a única interpretação cabível, sob pena de reintroduzir-se, 
disfarçadamente, a licitação de preço-base. (ob. cit. p. 607-610) 
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O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é também no 
sentido de que a interpretação do dispositivo não seja rígida, 
literal e absoluta. A presunção de inexequibilidade, também 
para a jurisprudência, deve ser relativa, oportunizando ao 
licitante a demonstração de exequibilidade da proposta. 
(Grifos e destaques nossos) 
 
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. PROPOSTA 
INEXEQUÍVEL. ART. 48, I E II, § 1º, DA LEI 8.666/93. PRESUNÇÃO 
RELATIVA. POSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO PELO LICITANTE 
DA EXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA. RECURSO DESPROVIDO. 1. 
A questão controvertida consiste em saber se o não 
atendimento dos critérios objetivos previstos no art. 48, I e II, § 
1º, a e b, da Lei 8.666/93 para fins de análise do caráter 
exequível/inexequível da proposta apresentada em 
procedimento licitatório gera presunção absoluta ou relativa de 
inexequibilidade. 2. A licitação visa a selecionar a proposta mais 
vantajosa à Administração Pública, de maneira que a 
inexequibilidade prevista no mencionado art. 48 da Lei de 
Licitações e Contratos Administrativos não pode ser avaliada de 
forma absoluta e rígida. Ao contrário, deve ser examinada em 
cada caso, averiguando-se se a proposta apresentada, embora 
enquadrada em alguma das hipóteses de inexequibilidade, pode 
ser, concretamente, executada pelo proponente. Destarte, a 
presunção de inexequibilidade deve ser considerada relativa, 
podendo ser afastada, por meio da demonstração, pelo licitante 
que apresenta a proposta, de que esta é de valor reduzido, mas 
exequível. 3. Nesse contexto, a proposta inferior a 70% do valor 
orçado pela Administração Pública (art. 48, § 1º, b, da Lei 
8.666/93) pode ser considerada exequível, se houver 
comprovação de que o proponente pode realizar o objeto da 
licitação. Nas palavras de Marçal Justen Filho, "como é vedado 
licitação de preço-base, não pode admitir-se que 70% do preço 
orçado seja o limite absoluto de validade das propostas. Tem de 
reputar-se, também por isso, que o licitante cuja proposta for 
inferior ao limite do § 1º disporá da faculdade de provar à 
Administração que dispõe de condições materiais para executar 
sua proposta. Haverá uma inversão do ônus da prova, no 
sentido de que se presume inexequível a proposta de valor 
inferior, cabendo ao licitante o encargo de provar o oposto" (in 
Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 12ª 
ed., São Paulo: Dialética, 2008, p. 610). (STJ - REsp: 965839 SP 
2007/0152265-0, Relator: Ministra DENISE ARRUDA, Data de 
Julgamento: 15/12/2009, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de 
Publicação: DJe 02/02/2010). (Grifos e destaques nossos) 
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No mesmo sentido vem a pacificada posição do Tribunal de Contas da União: 
 

O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas “a” e “b”, 
da lei 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de 
inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar a 
licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 
proposta. (Acórdão 587/2012 – Plenário, Rel. Min. Ana Arraes) É 
válido ressaltar que o art. 3°, §1°, inciso I da Lei de Licitações, 
veda que os agentes públicos imponham na convocação, 
cláusulas ou condições que comprometam restrinjam ou 
frustrem o caráter competitivo, isto está previsto justamente 
para que haja o respeito à livre concorrência. Nesse sentido, 
entende Marçal Justen Filho que: "Não se afigura defensável, 
porém, transformar em absoluta a presunção do § 1º. Se o 
particular puder comprovar que sua proposta é exequível, não 
se lhe poderá interditar o exercício do direito de apresentá-la. 
É inviável proibir o Estado de realizar contratação vantajosa. A 
questão é de fato, não de direito. Incumbe o ônus da prova da 
exequibilidade ao particular. Essa comprovação poderá fazer 
em face da própria Administração, pleiteando-se a realização 
de diligência para tanto" (cf. Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, 5ª ed., ver. e amp., Dialética, 1998, p. 
439). Diante disso, independentemente dos critérios adotados, 
sejam estes aritméticos ou mercadológicos, conferidos por 
força de lei, não é permitido à Administração que se abstenha 
de escolher a propostas mais vantajosa para o ente público, sob 
alegação não comprovada de inexequibilidade. 
(Grifos e destaques nossos) 
 
A desclassificação por inexequibilidade não se dará de forma 
sumária, em todos os casos será oportunizado ao licitante à 
comprovação da exequibilidade do preço ofertado, 
considerando aquele praticado no mercado. (TCU – Plenário – 
Acórdão 1695/2019) 
(Grifos e destaques nossos) 
 
O critério definido no art. 48, inciso II, § 1º, alíneas ‘a’ e ‘b’, da 
Lei nº 8.666/93 conduz a uma presunção relativa de 
inexequibilidade de preços, devendo a Administração dar à 
licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua 
proposta. (Acórdão 587/2012 - Plenário, Rel. Min. Ana Arraes)  
(Grifos e destaques nossos) 
 

No entendimento do Tribunal de Contas da União, a exclusão do certame de proposta 
passível de demonstração de exequibilidade constitui falta grave, visto que os fatores 
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externos que oneram a produção incidem de maneira diferente sobre cada empresa, a 
depender da situação empresarial, facilidades ou dificuldades que permeiam nas 
negociações. 
 
Portanto, a legislação estabelece parâmetros de inexequibilidade dos preços, devendo 
ser oportunizado ao licitante a conveniência de comprovação da exequibilidade da 
proposta. 
 
Trata-se, ainda, de assegurar o cumprimento do interesse público com economia de 
recursos. Uma vez que o equívoco pode não ser na proposta baixa do licitante, mas, sim, 
na estimativa elaborada pela Administração. 
 
O entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a interpretação do 
dispositivo não seja rígida, literal e absoluta. A presunção de inexequibilidade, também 
para a jurisprudência, deve ser relativa, oportunizando ao licitante à demonstração de 
exequibilidade da proposta. 
 
Cabe ressaltar, que essa nobre CPL solicitou documentos que comprovassem a 
exequibilidade de nossa Proposta Comercial, diligência esta que foi prontamente 
cumprida, motivo pelo qual fomos DECLARADOS VENCEDORES DO CERTAME. 
 
VALE DESTACAR, AINDA, QUE A RECORRENTE FICOU EM ÚLTIMO LUGAR, OFERTANDO 
UM VALOR DE R$ 108.000,00, OU SEJA, CASO A EMPRESA ALMEIDA SARMENTO & CIA. 
LTDA SEJA DECLARADA VENCEDORA DO CERTAME, O MUNICÍPIO DE JOSÉ DA PENHA/RN, 
PAGARÁ UM VALOR 117,8% SUPERIOR, CAUSANDO UM GRAVE E INJUSTIFICADO PREJUÍZO 
AOS COFRES PÚBLICOS. 
 
Os argumentos apresentados pela Recorrente carecem de respaldo legal e jurisprudência, 
tendo em vista que não apontou qualquer dispositivo normativo que sustentem sua 
irresignação. 
 
 

5 – DO PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 
NO PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO 

 
Como todo ato administrativo, a licitação é um procedimento formal. A formalização 
obrigatória eleva a licitação ao patamar de processo administrativo. A Lei de Licitações 
é a regra no procedimento licitatório, pois trouxe à Administração brasileira grandes 
avanços, sobretudo quanto ao aspecto da moralização dos processos de aquisição de 
bens e serviços. Esta lei conferiu ao edital de um procedimento licitatório o status de 
lei.  
 
O Edital da licitação tem força legal e vincula os atos e contratos, devendo o mesmo se 
respeitado. 
 
Vejamos o que diz a letra da Lei nº 14.133/21 em seu Art. 9º: 
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Art. 9º - É vedado ao agente público designado para atuar na 
área de licitações e contratos, ressalvados os casos previstos 
em lei: 
 
I - admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos que praticar, 
situações que: 
 
a) comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo 
do processo licitatório, inclusive nos casos de participação de 
sociedades cooperativas; 
 
(...) 
 
c) sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico 
do contrato;  
(Grifos e destaques nossos) 
 

 
Vejamos agora o que diz o Art. 5º da Lei nº 14.133/21: 
 

Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios 
da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da 
transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 
segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 
desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 
disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 
(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
(Grifos e destaques nossos) 

 
Conforme podemos verificar, segundo os dispositivos legais acima transcritos, o 
princípio da vinculação ao instrumento convocatório obriga a Administração a respeitar 
estritamente as regras que haja previamente estabelecido para disciplinar o certame. 
 
 

6 – DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES DO DIREITO ADMINISTRATIVO 
 
Lembramos que um dos princípios norteadores do Direito Administrativo, em especial 
no que diz respeito à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, é o princípio da 
Legalidade e competência vinculada. O insigne Jurista Marçal Justen Filho, em sua 
festejada obra Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos, assim se 
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posiciona sobre o tema, onde a Comissão nunca deve perder o sentido principal de um 
processo de licitação, que é a promoção da competitividade.  
 
Uma vez frustrada esta expectativa, fica o Certame desprovida de seu principal objetivo. 
 
Neste sentido, vejamos o que diz Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo em sua obra 
Direito Administrativo, 7ª edição: 

 
“A doutrina conceitua licitação como um procedimento 
administrativo, de observância obrigatória pelas entidades 
governamentais, em que, observada a igualdade entre os 
participantes, deve ser selecionada a melhor proposta dentre 
as apresentadas pelos interessados em com elas travar 
determinadas relações de conteúdo patrimonial, uma vez 
preenchidos os requisitos mínimos necessários ao bom 
cumprimento das obrigações a que eles de propõem.” 
(Grifo nosso) 

 
Continuando o pensamento em sua obra, o Ilustre Jurista assim se pronuncia: 
 

“É certo que a administração deverá obter a proposta mais 
vantajosa. Mas selecionar proposta mais vantajosa não é 
suficiente para validar a Licitação. A obtenção da vantagem não 
autoriza violar direitos e garantias individuais. Portanto, deverá 
ser selecionada a proposta mais vantajosa mas, além disso, têm 
de respeitar-se os princípios norteadores do sistema jurídico, em 
especial o da isonomia. Por mais vantajosa que fosse a proposta 
selecionada, não seria válida licitação que violasse direitos e 
garantias individuais”. 

 
Sendo assim, a SOMAR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA entende que essa nobre CPL não 
cometeu qualquer equívoco no tocante ao julgamento de sua Proposta Comercial, 
devendo manter intacta sua Decisão, tendo em vista que os rasos argumentos trazidos 
pela Recorrente não passam de uma desesperada tentativa de fracassar um Certame 
em que não logrou êxito. 
 
 

7 – DOS PEDIDOS 
 
Diante de todo o exposto, a empresa SOMAR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, requer a 
MANUTENÇÃO INTEGRAL DA DECISÃO QUE A DECLAROU HABILITADA E, 
CONSEQUENTEMENTE, VENCEDORA PREGÃO ELETRÔNICO Nº 003/2024, e, em 
cumprimento ao princípio da Administração Pública que versa sobre a proposta mais 
vantajosa, tendo em vista que o presente Certame foi processado e julgado em estrita 
conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 
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moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrava, da vinculação ao 
instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos; 
 
Requer ainda, que o presente Recurso Administrativo seja acolhido e julgado 
procedente, em todos os seus termos, e caso assim não entenda esta Comissão, que 
remeta à autoridade superior, tudo por ser uma questão da mais inteira Transparência 
e Justiça. 
 
Ratifica-se que não havendo acatamento dos argumentos ora apresentados, 
encaminhar-se-á, a presente peça aos órgãos de fiscalização e controle, qual seja, 
Ministério Público, Procuradoria de Justiça dos Crimes Contra a Administração Pública - 
PROCAP, diante de flagrante ilegalidade praticada no presente processo licitatório. 
 
Termos em que pede e espera deferimento. 
 
Nova Russas/CE, 24 de abril de 2024. 

 
 
 
 

SOMAR COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 
CNPJ nº 18.294.808/0001-94 
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